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DECADENCIA. LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. AUSENCIA
DE PAGAMENTO ANTECIPADO. APLICACAO DO ART. 173, INC. I,
DO CTN.

A teor do acorddo proferido pelo Superior Tribunal de Justica, no Recurso
Especial no 973.733 SC, sujeito ao regime dos Recursos Representativos da
Controvérsia (art. 543C do Codigo de Processo Civil), nos casos em que a lei
ndo prevé o pagamento antecipado do tributo ou quando, a despeito da
previsao legal, o mesmo nao ocorre (hipdtese dos autos), o prazo decadencial
¢ regido pelo art. 173, inciso I, do CTN. Precedentes.

DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA.
OMISSAO DE RENDIMENTOS. ARTIGO 42 DA LEI N° 9.430/1996.

Por disposi¢do legal, caracterizam omissdo de rendimentos os valores
creditados em conta bancaria mantida junto a instituicao financeira, quando o
contribuinte, regularmente intimado, ndo comprova, mediante documentacao
habil e idonea, a origem dos recursos relativos a essas operagdes, de forma
individualizada. Precedentes.

RECURSO VOLUNTARIO DESPROVIDO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a

preliminar de decadéncia e no mérito, negar provimento ao recurso.

(Assinado digitalmente)

NOME DO PRESIDENTE - Presidente.

(Assinado digitalmente)
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 DECADÊNCIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. APLICAÇÃO DO ART. 173, INC. I, DO CTN.
 A teor do acórdão proferido pelo Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial no 973.733 SC, sujeito ao regime dos Recursos Representativos da Controvérsia (art. 543C do Código de Processo Civil), nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado do tributo ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo não ocorre (hipótese dos autos), o prazo decadencial é regido pelo art. 173, inciso I, do CTN. Precedentes.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. OMISSÃO DE RENDIMENTOS. ARTIGO 42 DA LEI Nº 9.430/1996. 
 Por disposição legal, caracterizam omissão de rendimentos os valores creditados em conta bancária mantida junto à instituição financeira, quando o contribuinte, regularmente intimado, não comprova, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos relativos a essas operações, de forma individualizada. Precedentes.
 RECURSO VOLUNTÁRIO DESPROVIDO
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar a preliminar de decadência e no mérito, negar provimento ao recurso.
 
 (Assinado digitalmente)
 NOME DO PRESIDENTE - Presidente. 
 (Assinado digitalmente)
 FABIO BRUN GOLDSCHMIDT - Relator.
 EDITADO EM: 20/05/2014
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Antonio Lopo Martinez (Presidente), Rafael Pandolfo, Pedro Anan Junior, Marcio de Lacerda Martins, Fabio Brun Goldschmidt, Marcela Brasil de Araújo Nogueira.
  Trata-se de auto de infração (fls. 164 a 173), constituído em razão da omissão de rendimentos de trabalho sem vínculo empregatício recebidos de pessoas físicas, omissão de rendimentos da atividade rural, omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada e multa isolada por falta de recolhimento do IRPF devido a titulo de carnê-leão, relativamente ao Imposto de Renda Pessoa Física � IRPF correspondente aos exercícios de 2004, 2005 e 2006 exigindo o crédito tributário na monta de R$ 1.070.721,15, já acrescido de multa de ofício (75%) e juros de mora, além de multa isolada pelo não recolhimento de carnê-leão.
Procedimento de Fiscalização
O recorrente foi intimado de �Termo de Início de Ação Fiscal�, emitido em 26/12/2007, e �Termo de Intimação nº 01�, emitido em 28/01/2008, respectivamente em 02/01/2007 e 30/01/2008, referente aos períodos compreendidos entre 01/01/2004 a 31/12/2005 e 01/01/2006 a 31/12/2006, para:

apresentar extratos bancários de todas as contas (contas correntes, aplicações financeiras e cadernetas de poupança), inclusive as conjuntas, mantidas pelo declarante e seus dependentes, no país e no exterior, onde constem os saldos no início e no fim de cada mês, os valores aplicados e resgatados, rendimentos obtidos e o Imposto Retido na Fonte, nos períodos de 01/01/2004 a 31/12/2005 e 01/01/2006 a 31/12/2006;

informar se no período em questão constaram ou não como co-titular em contas no país e no exterior tituladas por outras pessoas. Em caso afirmativo, informar o número das contas correntes, aplicação e/ou investimento, bem como a agência e as respectivas instituições financeiras, além de fornecer os respectivos extratos;

com relação à movimentação financeira efetuada nas instituições financeiras a seguir relacionadas e outras onde manteve conta corrente nos períodos compreendidos entre 01/01/2004 até 31/12/2005 e 01/01/2006 até 31/12/2006, comprovar mediante apresentação de documentação hábil e idônea a origem dos recursos nelas depositados:




2004
2005
2006

Instituição Financeira
CNPJ Nº
Valor (R$)



Banco ABN AMRO Real S.A
33.066.408/0001-15
2.365,78
172.865,74
146.302,47

Banco ItauBanck S.A
60.394.079/0001-04
980.161,85
1.310.978,39
695.722,93

Branco Bradesco S.A.
60.746.948/0001-12
9230,47
3.156,26


Coop. de Crédito Rural do Planalto Catarinense
01.389.651/0001-88

104,20


Banco Santander Brasil S.A
61.472.676/0001-72

245.407,92
127.386,42

Banco Santander S.A
90.400.888/0001-42


29.857,67


Antes mesmo da notificação do contribuinte do �Termo de Início de Ação Fiscal�, a fiscalização emitiu, entre 17/12/2007 e 27/12/207, várias Solicitações de Requisição de Movimentação Financeira às instituições, Banco ABN AMRO Real S.A, ItauBanck S.A, Santander, Bradesco, Banco do Brasil, Safra, HSBC e CEF em que foram solicitados diversos documentos, inclusive, os extratos bancários dos períodos 01/2006 a 12/2006 e 01/2004 a 12/2005. (fls. 516 a 520, 531 a 532/539/543/546 a 547/551 a 555/600 a 603/607 a 609/613 a 614/631 a 635/637 a 638/649 a 650/662 a 663/665/668 a 669/671 a 672).
As referidas instituições financeiras apresentaram respostas, encaminhando a documentação solicitada pela RFB. (fls. 242 a 238; 509 a 512/522 a 530/ 534 a 538/ 541/ 545/ 549/556 a 599/604 a 606/ 610 a 612/ 616 a 630/ 636/ 639 a 648/651 a 661/ 664/ 667/ 670/673). 
Em resposta aos termos de intimação anteriormente mencionados (fl. 30 a 42/82 a 95), o recorrente alegou, sinteticamente, que as origens dos créditos bancários realizados em suas contas correntes decorreram da atividade rural de venda de porcos, gado, pinus, insumos agrícolas, dentre outros, atividade essa exercida em parceria na propriedade rural Monte Castelo/SC. Por essa razão, afirma que a movimentação de suas contas bancárias não é exclusivamente sua, mas também de seus parceiros na propriedade rural.
Ademais, assevera que as entradas derivam, também, de prestação de serviços agrícolas com máquinas de sua propriedade, empréstimos bancários, cheques emitidos e devolvidos, empréstimos obtidos de pessoas físicas, transferências bancárias entre contas de mesma titularidade, adiantamento de valores da Empresa Master Agropecuária Ltda., TED�s referentes aos valores recebidos de Factoring pelo desconto de cheques, resgate de poupança e estorno de débitos.
Especificamente, quanto à movimentação bancária no Bankboston (atual Banco Itaú), alega o recorrente que parte dos depósitos pertence a seus filhos e seu pai, decorrente da atividade exercida no imóvel em Monte Castelo/SC, de propriedade desses. Por fim, relaciona os valores creditados em suas contas bancárias, justificando suas origens.
Para confirmar as suas alegações, o recorrente apresentou: contrato de compra de máquina (trator), cédula rural de hipoteca, contrato particular de parceria rural com Master Agropecuária Ltda e Cecília Regina Braga Faccin, termo de venda de participação em parceria rural, tabela de pagamentos, recibos, cópia de certidão do registro de matrícula do terreno rural em Monte Castelo/SC, contrato de compra e venda de reflorestamento de Pinus com a Madeireira Pschiski Ltda, cartão de registro de produtor, contratos de compra e venda de cabeças de gados a prazo, cópia de parte de um livro de conta corrente referente aos trabalhos efetuados com equipamentos agrícolas. (fls. 31 a 71/97 a 114/ 118 a 126).
Além disso, o contribuinte trouxe os extratos bancários dos Bancos: Itaú, período 01/2004 a 12/2005 e 01/2006 a 12/2006; ABN AMRO Real S/A, agência Joaçaba, período 08/2005 a 12/2005 e 01/2006 a 12/2006, agência Curitiba, período 01/2004, 10/2004 e 12/2004 e contratos financeiros; Santander, período 06/2005 a 12/2005 e 01/2006 a 12/2006(fls. 42 e 81), Bradesco, período 01/2004 a 12/2005 (fls. 509 a 512), conforme recebimento da auditora fiscal, que encontram-se anexos, juntamente com os obtidos por meio de RMF, no Anexo I deste processo. (fls. 242 a 512).
Após a conciliação das informações bancárias das contas correntes do recorrente, em que foram excluídos os créditos referentes às transferências entre contas de mesma titularidade, inclusive poupanças, empréstimos bancários, cheques de terceiros depositados e posteriormente devolvidos e valores excluídos após esclarecimentos prestados pelas instituições financeiras, o contribuinte foi intimado de �Termo de Intimação n° 2�, 08/04/2008, para: 

1) comprovar com apresentação de documentação hábil e idônea a origem dos recursos depositados em suas contas bancárias mantidas nos Bancos ABN AMRO Real S/A, Itaubank S/A (BankBoston), Bradesco S/A e Santander (conforme planilhas de fls. 82 a 94);

2) com relação aos esclarecimentos prestados em suas correspondências datadas de 01/02/2008 e 19/02/2008, comprovar com documentação hábil e idônea as operações informadas como sendo de receita rural, empréstimos obtidos de terceiros e descontos de cheques em Factoring, valores pertencentes a terceiros/parceiros rurais que transitam em suas contas. 

Em atendimento à intimação lançada, o recorrente manifestou-se sem trazer qualquer documentação nova que viesse comprovar as suas alegações. Diante disso, o contribuinte foi intimado novamente de �Termo de Intimação n°3 e 4� para comprovar com documentação hábil e idônea as diversas informações dadas durante a fase preparatória, todavia quedou silente.
Por fim, registra-se que, a fiscalização buscando esclarecer as informações prestadas pelo recorrente intimou terceiros, os quais, em sua grande maioria prestaram esclarecimentos, conforme se verifica nas fls. 678 a 919. (anexo III).
Da análise de toda documentação trazida pelo recorrente, terceiros e instituição bancaria, a fiscalização entendeu por bem lavrar o auto de infração contra o contribuinte, consoante descritos no termo de verificação fiscal (fls. 164 a 173/ 134 a 157).
 O detalhamento da autuação vem bem exposto no �termo de verificação fiscal� (fls. 134 a 156), in verbis:
�2-Da Atividade Rural

Conforme respostas do contribuinte protocoladas em 06/02/08 e 19/02/08 juntadas às fls. 29 e 69, este afirma administrar um imóvel pertencente a seu pai e filhos e que há um contrato verbal de parceria entre eles.

A Instrução Normativa SRF n° 83, de 11 de Outubro de 2001 assim determina:

Art. 14. Os arrendatários, os condôminos, os conviventes, no caso de união estável, e os parceiros, na exploração da atividade rural, devem apurar o resultado, separadamente, na proporção dos rendimentos e despesas que couberem a cada um, devendo essa condição ser comprovada documentalmente.

e

Art. 25. Nos casos de exploração de uma unidade rural por mais de uma pessoa física (art. 14), a escrituração deve ser efetuada em destaque, no livro Caixa de cada contribuinte, abrangendo a sua participação no resultado da atividade rural, acompanhada da respectiva documentação comprobatória, por meio de cópias, quando for o caso.

Como afirmou o contribuinte não existe um contrato escrito de parceria. Também não foram apresentados livros-caixa nem do contribuinte, nem dos parceiros alegados. Assim, esta fiscalização entende que não ficou comprovada a parceria rural. Quanto ao rendimentos da Atividade Rural, cujas receitas são decorrentes de 2 (dois) contratos emitidos exclusivamente em nome do contribuinte sob fiscalização, estão sendo integralmente tributados como próprios e exclusivos do contribuinte.

2.1. Parceria Rural com a Master Agropecuária Ltda e Célia Regina Braga Faccin e outros:

O contribuinte em sua resposta de 01/02/2008 (fls.29) informou que ano de 2005 fez um contrato de parceria com a empresa Master Agropecuária Ltda e que para dar início ao projeto teria recebido adiantamento da empresa no valor de R$ 123.849,57. 

O Contrato apresentado aponta como partes a Master Agropecuária Ltda e Célia Regina Braga Faccin e outros (fls.55).

Intimada, a Master informou que a operação foi efetuada pela parceira Célia, e apresentou planilhas e documentos � Anexo III, fls.02/72. Também foi intimada Célia Regina Braga Faccin para complementar a resposta (fls.73/104).

Diante das respostas obtidas e, tendo sido comprovado um adiantamento de crédito (empréstimo) de Célia para Rogério, foram excluídos dos depósitos a serem tributados, os valores identificados como reembolso e empréstimo concedido ao contribuinte, a saber:

(tabela de fl. 136)

Ainda, da análise das respostas e documentos apresentados restou comprovado que o contribuinte recebeu valores referentes à Atividade Rural desta parceria. Alguns valores recebidos pelo contribuinte foram abatidos do saldo devedor do empréstimo/adiantamento que este havia recebido anteriormente da Master/Célia Regina. Outros, foram depositados em suas contas bancárias. Os valores depositados foram excluídos do total tributado sob a rubrica "depósitos bancários não comprovados". Considerou-se como sendo de Atividade Rural decorrente deste contrato os seguintes valores:

(tabela de fls. 136 e 137)

O contribuinte declara receitas da Atividade Rural em diversos meses dos anos-calendário 2004, 2005 e 2006. Tendo em vista os valores declarados, estão sendo tributados como Receita Rural nos respectivos meses a diferença entre eles, e os valores apurados/ comprovados (vide coluna �diferença a tributar�):

(tabela de fls. 137)

2.2. Reflorestamento � Madeireira Pschiski Ltda:

Em 29/05/08 o contribuinte apresentou o contrato de compra e venda de reflorestamento de pinus onde aparece como comprador a Madeireira Pschiski Ltda (fls. 95/97). Na cláusula 3ª do referido contrato é informado que o pagamento seria feito através de 3 (três) cheques com as seguintes características:

-R$ 35.000,00 - cheque 850139 � vencimento em 23.02.04
-R$ 30.000,00 - cheque 850140 � vencimento em 23.03.04
-R$ 35.000,00 - cheque 850141 � vencimento em 23.04.04

Através da RMF 09.1.01.00-2008-00099-2 e 2009-00008-2 (Anexo II) foi possível a confirmação de que os cheques foram emitidos pela Madeireira Pschiski Ltda, sendo, portanto, os valores considerados como de Atividade Rural e excluídos dos depósitos sem comprovação.

Tendo em vista os valores declarados pelo contribuinte em 2004, estão sendo tributados como Receita Rural a diferença entre estes, e os valores apurados/comprovados (vide coluna "diferença a tributar�):

(tabela de fls. 138)

3. Dos serviços de Trator:

Em 14/06/08 o contribuinte apresentou uma planilha (fls.112) onde diz que diversos depósitos ocorridos em sua conta corrente referem-se a trabalhos efetuados com equipamentos agrícolas de sua propriedade a diversos agricultores e anexou xerox de um livro onde mantinha controle destas operações (fls.115/123).

Através do Termo de Intimação nr. 03 (fls.124) o contribuinte foi intimado a apresentar relação com nome e CPF das pessoas que contrataram os serviços prestados com o trator e respectivos valores cobrados. O contribuinte não atendeu a esta intimação.

Conforme informado no item 5.4.2. deste termo, devido as alegações feitas pelo contribuinte, foram intimados as pessoas que encaminharam TED's para a conta bancária do contribuinte. Dentre elas, foi intimado Sebastião Sobczack a respeito da TED abaixo (Anexo III, f1s.130):

(tabela de fl.138)

Sebastião Sobczack, em sua resposta (fls. 132 - Anexo III), disse que a transferência se deu em razão do pagamento efetuado por ele por serviços de preparo de solo executados em sua propriedade rural com uso de trator de propriedade de Rogério Munhoz.

Tendo em vista as informações de Rogério Munhoz e de Sebastião Sobczack e o lançamento deste valor com a mesma data na planilha apresentada (fls.113), este valor será objeto de lançamento conforme art.45 do Regulamento do Imposto de Renda/1999.

Quanto aos outros valores que Rogério alega serem de serviços (sic) mas que não tiveram as operações comprovadas não serão tributados sob esta rubrica.

4 � Multa Isolada pela falta de recolhimento do Carnê Leão.

Conforme item 3 acima, o contribuinte obteve rendimentos tributáveis recebidos de pessoa física no valor de R$ 7.000,00. Como não foram oferecidos à tributação no tempo devido, cabe, portanto, multa por não recolhimento do carnê-leão, de que trata o art. 8° da Lei n° 7.713/88 c/c arts. 43 e 44, inciso II, alínea "a", da Lei n° 9.430/96, com a redação dada pelo art. 14 da Lei n° 11.488/07 c/c art. 106, II, "c" da Lei n° 5.172/66.

5- Das alegações Que não se comprovaram:

No curso da fiscalização o contribuinte fez diversas alegações que não se comprovaram.

Algumas eram relacionadas a créditos efetuados em suas contas bancárias e outras não. Todos os créditos que não tiveram sua origem comprovada foram tratados conforme item 6 deste termo.

A seguir expusemos em detalhes os motivos pelos quais as justificativas do contribuinte não foram aceitas.

5.1. Omissão de Rendimentos Recebidos de Pessoa Jurídica:

Durante a ação fiscal apurou-se que o contribuinte recebeu em sua conta bancária depósitos em cheque do Escritório Contábil Rogério Munhoz (CNPJ: 01.275.504/0001-87). Também foi beneficiário de transferência de créditos através de TED's do referido Escritório.

Observa-se que, com exceção do crédito de 10/11/05, todos os créditos relacionados na planilha 5.1.1. abaixo, com histórico "depósito ch outro banco", foram identificados quando da tentativa da comprovação da operação de compra e venda de gado (item 5.2.).

Quanto às TED's, o contribuinte alegou em suas respostas protocoladas em 06/02/08 e 19/02/08 (fls.29 e 69) ter efetuado descontos de cheques em Factoring e que recebia estes valores desta forma. O contribuinte relacionou em suas respostas as TED's que se referiam às operações de Factoring. Todas as TED's creditadas na conta do contribuinte foram identificadas e algumas resultaram destas operações e outras não. As que comprovaram ser decorrentes de operações de factoring são provenientes das empresas ID ALL Factoring Fomento Comercial Ltda e Safe Factoring Fomento Comercial Ltda. Estas empresas, intimadas (fls.197 e fls.144), responderam e documentaram que os créditos de descontos de cheques foram efetuados para o Escritório Contábil Rogério Munhoz, mas que foram transferidos à pessoa física de Rogério Munhoz, por solicitação deste, responsável pelo Escritório.

Foi feita uma tentativa de se intimar o Escritório (sic) mas a correspondência retornou com a informação "não procurado" (fls.240 - Anexo III). Contatada a agência dos Correios de Mandirituba-Pr, por telefone, foi-me informado pela funcionária "Beth" que há endereços onde as correspondências não são entregues os quais fazem parte de área não delimitada pelos Correios e neste caso, o destinatário deve ir até a agência para recebê-la. Rogério Munhoz foi intimado a fornecer o endereço do escritório mas não atendeu à intimação (fls.126). Também foi tentado o contato via telefone constante do cadastro da RFB da responsável /administradora da empresa, Geiza Carla Alves (363-1960), inclusive acrescentando-se um 3 ao início do número discado, mas a mensagem vinculada foi de que este número não existia. Não conseguindo intimar o contribuinte via postal foi feita diligência ao endereço constante no cadastro da RFB, mas este não foi localizado (Termo às fls.243 - Anexo III).

Assim, optou-se pela intimação por meio de Edital (vide cópia às fls.245 - Anexo III). A intimação não foi atendida. 

Abaixo consta relação de pagamentos do Escritório Contábil Rogério Munhoz (CNPJ: 01.275.504/0001-87, posteriormente com alteração da razão social para Digitare Digitação e Processamento de Dados S/S Ltda, para a pessoa física de Rogério Munhoz. Uma vez que as operações não foram comprovadas, não se sabe a origem e a que título se deram os pagamentos, os valores creditados na conta do fiscalizado foram considerados como não comprovados e serão tributados conforme item 6.

5.2. Dos contratos de Compra e Venda de Cabeças de Gado:

Em 14/07/08 o contribuinte apresentou 4 (quatro) contratos de Compra e Venda de Cabeças de Gado � fls.99/111. Em cada um deles foi detalhada a forma de pagamento das operações onde constam valores de cheques e respectivas datas de vencimento. Os valores e datas coincidem com os valores depositados nas contas bancárias do contribuinte. A fim de se averiguar as informações constantes nos contratos solicitou-se a bancos (vide Anexo II) a identificação dos emitentes de alguns dos cheques listados. Optou-se por verificar os cinco primeiros valores detalhados em cada contrato. Em resposta às requisições (RMF's), obtivemos o seguinte resultado:

(tabela de fl. 141)

Analisando-se o quadro acima, verifica-se que nenhum dos cheques listados foi emitido pelos "compradores" de gado e que a maior parte dos cheques foi emitida pelo Escritório Contábil Rogério Munhoz.

Como não foi possível, através da identificação dos emitentes dos cheques, comprovar-se as operações, o contribuinte foi intimado a se manifestar sobre os cheques e contratos apresentados (Termo 04 - fls.126 (sic) mas não apresentou resposta.

5.3. Do contrato de Compra e Venda de um Trator:

O contribuinte apresentou um contrato de venda de um Trator onde consta como comprador LIMATEC Idair de Lima ME (fls.43). Foram encaminhadas duas correspondências, uma à empresa e outra ao seu responsável, na tentativa de se obter informação sobre esta transação, mas ambas foram devolvidas pelos Correios (Anexo III - fls.125/127). O contribuinte também foi intimado a apresentar documentos que comprovassem a operação (item 05 do Termo de Intimação nr. 03 às fls.124) e não o fez.

5.4. Das alegações de empréstimos obtidos de pessoas físicas:

5.4.1. O contribuinte alega em sua resposta protocolada em 06/02/08 (fls.29) que recebeu empréstimos de terceiros (pessoa física): de Danielli Beltramelo R$ 90.000,00 em 2004 e R$ 80.000,00 em 2005; e de Nardino Labres de Oliveira R$ 50.000,00 em 2004. Em sua resposta o contribuinte coloca os empréstimos como um subitem da sua movimentação financeira no BankBoston. Através do Termo nr. 03 (fls.124) o contribuinte foi intimado a apontar os depósitos que se referem aos empréstimos e comprovar estes empréstimos com documentação hábil e idônea e não o fez.

5.4.2. Devido a alegações de que havia valores decorrentes de operações de factoring transferidos para suas contas bancárias através de TED's, foram identificados, através das informações dos bancos, os emitentes das mesmas. Dentre os que foram intimados alguns disseram que as transferências eram decorrentes de empréstimos ao contribuinte e que não possuíam documentos que os comprovassem. Uma vez que simples alegações não fazem prova, os valores foram tributados conforme item 6 deste termo, isto é, não foram excluídos do montante tributado como depósitos não comprovados. Incluem-se neste caso:

(tabela de fl. 142)

6-Dos depósitos Bancários não comprovados:

Conforme detalhado no item 01 deste Termo, o contribuinte fez diversas alegações quanto à origem dos valores depositados em suas contas bancárias. Diversos valores são apontados como sendo da Atividade Rural. Entretanto, durante a ação fiscal, ficou claro que a movimentação do contribuinte não era exclusivamente da atividade rural, que ele mesmo afirma que atividade agrícola é sua principal atividade - não diz que é a única; também declara rendimentos recebidos de Pessoa Jurídica e é sócio de empresas.

Apesar das várias intimações ao contribuinte e a terceiros, muitas operações não foram comprovadas, conforme se observa no item 05 deste Termo. Alegações somente não são suficientes para tributar depósitos como atividade rural.

Os créditos que foram passíveis de comprovação foram excluídos ou tributados em rubrica específica, conforme o caso. Os valores creditados em conta corrente que não tiveram sua origem comprovada foram tributados como "omissão de rendimentos através de depósitos bancários com origem não comprovada".

O lançamento foi realizado sob o amparo do art. 42 da Lei n° 9.430, de 27/12/1996, com as alterações posteriores introduzidas pelo art. 4° da Lei n° 9.481, de 13/08/1997e pelo art. 58 da Lei nº 10.637, de 30/12/2002, que assim dispõe:

Art. 42 (...)

Tal dispositivo estabelece uma presunção legal de omissão de rendimentos que autoriza o lançamento do imposto correspondente sempre que o titular da conta bancária, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos creditados em sua conta de depósito ou de investimento.

Dos créditos não comprovados que foram lançados nesta rubrica foram elaboradas duas 40 planilhas: a "Planilha 1 - Depósitos Bancários não comprovados" (fls. 142) que traz os valores discriminados por depósito conforme aparecem nos extratos bancários e a "Planilha 2-Demonstrativo dos Créditos Totais-Depósitos Bancários Não Comprovados" (fls. 154) que apresenta os valores de forma sintetizada onde foram somados os valores por mês/banco e depois agrupados os totais mensais.

Total de depósitos não comprovados: 2004: R$ 521.244,73; 2005: R$ 721.612,96 e 2006: R$ 571.016,53.

3. Conclusão:

Com vistas a constituir o crédito tributário procedemos ao lançamento de oficio das diferenças de imposto apuradas, mediante a lavratura de auto de infração, conforme determina a legislação de regência à época dos fatos. Nesta data estamos encerrando a ação fiscal demandada através do MPF-09.1.01.00 - 2007-01483-3 referente aos anos-calendário de 2004, 2005 e 2006.

E para constar e surtir os efeitos legais, lavramos o presente termo, em três vias de igual forma e teor, assinado pela Auditora Fiscal da Receita Federal do Brasil, cuja ciência e envio de cópia ao contribuinte se dará via postal, com Aviso de Recebimento (AR), considerando-se a data da ciência o dia de recebimento.

(tabelas de fls. 145 a 156)
Impugnação
Cientificado do lançamento (fl. 181), o contribuinte apresentou tempestivamente a impugnação de fls. 182 a 194, juntando documentos às fls. 202 a 203 (procuração, RG e OAB). Aduziu em síntese:

a decadência do crédito tributário com relação ao ano-calendário de 2004;

a impossibilidade de depósitos bancários autorizarem o lançamento efetuado, pois não constituem fato gerador do imposto de renda, haja vista não caracterizarem disponibilidade de renda e proventos, não podendo, por consequência, caracterizarem sinais exteriores de riqueza, tornando-se, assim, imprescindível a comprovação da utilização dos valores depositados como renda consumida;

que o art. 60, § 3º, do RIR 99 estabelece a faculdade de apurar o resultado da exploração rural, dispensando o livro caixa, quando não ultrapassado o valor correspondente a R$ 56.000,00;

que comprovou documentalmente as receitas da atividade rural, especialmente as referentes ao reflorestamento de pinus, declaração dos valores a título de trabalhos realizados com equipamentos agrícolas, parceria e empréstimos realizados por Master Agropecuária e compra e venda de gados, dentre outros;

a impossibilidade da Receita Federal creditar o resultado das atividade rurais como próprios e exclusivos do contribuinte, exclusivamente motivada na falta de apresentação de livro caixa, em vista da informalidade de parceria rural entre o impugnante, seu pai e seus filhos;

a ausência de regular processo administrativo, quebra de sigilo fiscal e a inconstitucionalidade da Lei Complementar 105, de 2001.


 Acórdão da DRJ
A 4ª Turma de Julgamento da DRJ/CTA, por unanimidade de votos, afastou as preliminares alegadas pelo contribuinte e, no mérito, julgou improcedente a impugnação, mantendo o crédito tributário, pelos seguintes fundamentos (fls. 204 a 224):

quanto à preliminar de decadência em relação ao crédito tributário constituído no auto de infração, entendeu a DRJ pela aplicação do art. 173, I, do CTN, afastando-a;

em relação à decadência da multa isolada, foi aplicado o art. 150, §4º, todavia, conforme constatado pela DRJ, esta também não ocorreu;

relativamente à inconstitucionalidade dos arts. 42 da Lei 9.430/96 e 6º da LC 105 de 2001, não cabe essa alegação no âmbito administrativo, pois a análise de tal matéria é de competência do judiciário;

referente à omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não comprovada, o depósito bancário é considerado omissão de receita ou de rendimento quando a sua origem não for devidamente comprovada, conforme previsto no art. 42 da Lei 9.430/96;

quanto à omissão de rendimentos da atividade rural, as receitas da atividade rural oriundas de contratos em nome exclusivo do contribuinte não são atribuíveis a supostos parceiros agrícolas quando não há qualquer prova documental da existência de parceria agrícola nem a escrituração dos respectivos livros caixa pelos alegados parceiros e pelo contribuinte;

pertinente à ofensa do ato jurídico perfeito, no qual o contribuinte alega a ausência de desconstituição de suas declarações (DAA e retificações), em vista da análise pela fiscalização das informações prestadas pelo contribuinte dentro do prazo decadencial, não há que se falar em afronta a ato jurídico perfeito;

por fim, quanto à omissão de rendimentos sujeitos a carnê-leão e aplicação da multa isolada, visto que o contribuinte não se manifestou, foram consideradas não impugnadas as matérias.

Recurso Voluntário 
Intimado em 13/11/2009 (fl. 230), irresignado com a decisão proferida pela DRJ, o contribuinte apresentou Recurso Voluntário às fls. 231 a 238. Em síntese foram repisados os argumentos trazidos em impugnação.
No que se refere à omissão de rendimentos recebidos de pessoa física, sujeitos a carnê-leão, e à multa isolada pela falta de recolhimento do IRPF devido a título de carnê-leão, apesar do auto de infração versar sobre isso, o contribuinte não impugnou o mérito do lançamento no ponto, tampouco abordou a matéria em sede de recurso voluntário, motivo pelo qual não será analisada a autuação neste tocante.

 Conselheiro Fabio Brun Goldschmidt
O recurso atende a todos os requisitos de admissibilidade previstos no Decreto 70.235/72, motivo pelo qual merece ser conhecido.
A controvérsia cinge-se à omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários de origem não comprovada e omissão de rendimentos da atividade rural, já que não impugnada a matéria atinente à omissão de rendimentos de trabalho sem vínculo empregatício recebidos de pessoas físicas e multa isolada por falta de recolhimento do IRPF devido a titulo de carnê-leão.
Em seu recurso voluntário o recorrente alega a quebra do sigilo fiscal por parte da fiscalização. Verifica-se, de fato, que durante o procedimento fiscal foram expedidas RMF às instituições financeiras para obtenção de informações bancárias do contribuinte, inclusive, para obtenção de informações a fim de certificar se as origens apontadas pelo recorrente correspondiam com o alegado.
Todavia, em que pese tenha havido a solicitação de documentação diretamente aos Bancos ABN AMRO Real S.A, ItauBanck S.A, Santander, Bradesco, Banco do Brasil, Safra, HSBC e CEF, note-se que o contribuinte trouxe a conhecimento da fiscalização, ainda durante a fase preparatória, toda a documentação requerida (extratos bancários).
Portanto, entendo que, devido a este fato, mesmo sem decisão judicial autorizadora de expedição de RMF, não há que se falar em quebra de sigilo bancário em relação aos documentos acostados pelo recorrente durante a fase fiscalizatória, pois que ensejaria, de qualquer forma, o lançamento do crédito tributário nos mesmos termos.

Decadência
Como se sabe, o Imposto de Renda da Pessoa Física, efetivamente, é tributo cujo lançamento se dá por homologação, conforme pressupõe o artigo 150 do CTN.

�Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.�

Sendo assim, a autoridade fiscal, nos termos do § 4º do referido artigo, goza de cinco anos para efetuar o lançamento do crédito tributário.

§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.�
No que diz respeito ao prazo decadencial para constituição do crédito tributário, o Superior Tribunal de Justiça no Recurso Especial no 973.733/SC, de 12/08/2009, recurso este representativo da controvérsia (art. 543-C do CPC e da Resolução no 8/08 do STJ), que �o prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre� (grifo nosso):
EMENTA PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados, tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
Como visto, entendeu o STJ que, para as hipóteses de tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que não houve qualquer antecipação de pagamento, aplica-se o art. 173, I, do CTN. A contrário sensu, nos casos em que houver qualquer antecipação de pagamento, a regra a ser aplicada é a do art. 150, § 4º, do CTN, contando-se o prazo decadencial a partir da ocorrência do fato gerador, que, em relação ao IRPF, ocorre em 31 de dezembro do respectivo ano-calendário.
Diante do advento da Portaria MF nº 586, de 21 de dezembro de 2010, que alterou o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, os julgados no âmbito deste Tribunal deverão observar o disposto nas decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C do Código de Processo Civil, devido a inclusão do art. 62-A

Sendo assim, a partir do julgamento do RESP nº 973.733/SC, a orientação por ele dada passou a ser de observância obrigatória também por esse Conselho e apenas confirmou o entendimento que já vinha sendo adotado pela Egrégia Câmara Superior de Recursos Fiscais, como se verifica no julgado abaixo:
Ementa: DECADÊNCIA � LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO � TERMO INICIAL � PRAZO � No caso de lançamento por homologação, o direito de a Fazenda Nacional constituir o crédito tributário extingue-se no prazo de cinco anos, contados da data de ocorrência do fato gerador que, em se tratando de Imposto de Renda Pessoa Física apurado no ajuste anual, considerasse ocorrido em 31 de dezembro do ano calendário. Recurso especial provido. Acórdão: CSRF/0400.586. (Relatora: Maria Helena Cotta Cardozo, Sessão de 19/06/2007, CSRF).

No mesmo sentido, aplicando a orientação agora pacificada pelo STJ, já vinha asism se manifestando a 1ª Turma da 2ª Câmara:

Ementa: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF Ano-calendário: 1999 DECADÊNCIA. TRIBUTOS LANÇADOS POR HOMOLOGAÇÃO. MATÉRIA DECIDIDA NO STJ NA SISTEMÁTICA DO ART. 543C DO CPC. EXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. REGRA DO ART. 150, §4º, DO CTN. O art. 62A do RICARF obriga a utilização da regra do REsp nº 973.733 SC, decidido na sistemática do art. 543C do Código de Processo Civil, o que faz com a ordem do art. 150, §4o, do CTN, só deva ser adotada nos casos em que o sujeito passivo antecipar o pagamento e não for comprovada a existência de dolo, fraude ou simulação, prevalecendo os ditames do art. 173, nas demais situações. No presente caso, houve pagamento antecipado na forma de imposto Retido na Fonte e saldo a restituir apurado na declaração de ajuste do exercício de 1999, valor compensado no auto de infração, e não houve a imputação de existência de dolo, fraude ou simulação, sendo obrigatória a utilização da regra de decadência do art. 150, §4o, do CTN, que fixa o marco inicial na ocorrência do fato gerador. Como o fato gerador do imposto de renda é complexivo anual, ele só se aperfeiçoa em 31 de dezembro do ano calendário, o que fez com que o prazo decadencial tenha se iniciado em 31/12/1999 e terminado em 31/12/2004. Como a notificação do lançamento se deu apenas em 30/08/2005, o crédito tributário já havia sido fulminado pela decadência. Acórdão 2201-001.859. (Relator Rodrigo Santos Masset Lacombe, Sessão de 16/10/2012, 2ª Câmara/1ª Turma Ordinária).

No caso dos autos, tendo em vista que, em relação ao ano-calendário de 2004, não houve qualquer antecipação a título de imposto de renda (vide campo �Saldo a pagar�, onde consta �0,00� fl. 07), consoante os julgados acima, para fins de verificação de decadência, aplica-se a regra prevista no art. 173, I, do CTN, o qual determina que �o direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado�.
Como o lançamento ocorreu em 28/07/2009, não há que se falar em decadência do exercício de 2004.
Diante disso, afasto a preliminar suscitada.


Omissão de Rendimento Decorrente de Depósitos Bancários com Origem Não Comprovada

No que toca à alegação de omissão de rendimentos em face de depósitos bancários em contas do contribuinte com origem não comprovada, verifica-se que a autuação está respaldada no art. 42, caput e §§ 1º e 2º, da Lei nº 9.430/96, que dispõe: �caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto à instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações�.
Como se verificou no caso em questão, diante dos extratos bancários fornecidos pelo contribuinte (fls. 242 a 512), foram identificados diversos depósitos em montantes consideráveis (conforme totais mensais detalhados na fl. 157), os quais não tiveram sua origem minimamente comprovada.
Em sua defesa o recorrente limita-se a sustentar que os valores depositados em suas contas correntes são provenientes da atividade rural que desenvolveu em parceria, como serviços de trator, compra e venda de gado, compra e venda de um trator e empréstimos que recebeu de pessoa física. (fl. 234). Outrossim, sustenta que a fiscalização se baseou em mera presunção de que tais depósitos referem-se a fatos jurídicos tributáveis, não havendo provas suficientes para tal aferição de sua existência (fl. 235).
Todavia mesmo instado a comprovar a origem dos depósitos, o contribuinte não apresentou documentos justificáveis (contratos de empréstimo; livro caixa; notas fiscais e etc), a fim de comprovar a origem dos créditos bancários, sendo então aplicada a presunção de omissão de rendimentos. 
É nesse sentido, também, o entendimento da DRJ, que ao analisar o ponto ressaltou o trabalho realizado pela fiscalização, em que ficou demonstrada a desídia do contribuinte em comprovar os fatos por ele alegado (fl. 213 a 219). Veja-se, por exemplo, o trecho da conclusão da DRJ quanto à falta de comprovação das origens das entradas nas contas correntes do contribuinte (fl. 219): �Constata-se, por estas transcriço~es, que a autoridade fiscal pronunciou-se sobre cada uma das pretendidas justificaço~es dos depo´sitos banca´rios e, a` mi´ngua de qualquer nova prova ou fundamentação~o que possam invalidar as concluso~es fiscais, essas sa~o endossadas por esse voto, pelas razo~es de fato e de direito expostas no arrazoado da autoridade lançadora. Assim, nos termos da legislac¸a~o tributa´ria aplica´vel a` espe´cie, deve ser mantida a omissa~o de rendimentos apurada pelo auto de infraça~o, caracterizada pela na~o justificação de cre´ditos da movimentaçãoo banca´ria.�

Ademais, reforça-se que o recorrente não trouxe qualquer documento novo quando da impugnação, nem mesmo em recurso voluntário para rechaçar o lançamento.
Portanto, no caso dos autos, a aplicação do art. 42 da Lei 9.430/92 é inquestionável, pois, como verificado pelo Auditor Fiscal e, após, confirmado pela DRJ, o contribuinte sequer justificou minimamente com documentação hábil e idônea a origem dos depósitos realizados na sua conta bancária nos anos-calendários fiscalizados, sendo correta a tributação, como, aliás, vem entendendo essa Turma:

Processo nº 16004.000110/200918
Recurso nº Voluntário
Acórdão nº 2202002.331 � 2ª Câmara / 2ª Turma Ordinária
Sessão de 19 de junho de 2013
Matéria IRPF
Recorrente ALFEU CROZATO MOZAQUATRO
Recorrida FAZENDA NACIONAL
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA IRPF
Ano calendário: 2003
OMISSÃO DE RENDIMENTOS COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS SEM ORIGEM COMPROVADA. ART. 42, LEI N. 9.430/96. LEGITIMIDADE.

É legítimo o lançamento de imposto de renda com base em omissão de rendimentos baseada em depósitos bancários sem origem comprovada tendo como fundamento o art. 42 da Lei nº 9.430/96, desde que sejam seguidos todos os procedimentos nela presentes.

Diante disso, entendo pela manutenção da decisão da DRJ.

Parceria Rural
O recorrente assevera que a fiscalização não poderia ter creditado os resultados da atividade rural, exclusivamente, como próprios desse, pela simples falta de livro caixa, vez que possui parceiros na atividade rural. Ademais, afirma que comprovou a origem da receita proveniente da atividade rural.
Quanto ao derradeiro ponto, primeiramente, destaca-se que toda documentação carreada nos autos foi analisada pela fiscalização, sendo que esta, no momento da apuração das omissões, se valeu de todas as provas encaminhadas pelo recorrente, tributando, tão somente, o remanescente não comprovado, como muito bem exposto no TVF (fls. 134 a 156). Note-se que, especificamente quanto à questão das �parcerias�, foi inclusive reconhecida, eis que comprovada, a parceria do contribuinte com Master Agropecuária Ltda e Cecília Regina Braga Faccin, tendo sido �excluídos dos depósitos a serem tributados os valores identificados como reembolso e empréstimo concedido ao contribuinte� relativos a tal parceria (fl. 136).
Ocorre que, ainda que formalmente intimado, o contribuinte não acostou nos autos, sequer um documento que demonstrasse cabalmente a existência das demais parcerias rurais alegadas.
É o que se percebe dos trechos abaixo transcritos (fl. 136):

�Como afirmou o contribuinte não existe um contrato escrito de parceria. Também não foram apresentados livros-caixa nem do contribuinte, nem dos parceiros alegados. Assim, esta fiscalização entende que não ficou comprovada a parceria rural. Quanto ao (sic) rendimentos da Atividade Rural cujas receitas são decorrentes de 2 (dois) contratos emitidos exclusivamente em nome do contribuinte sob fiscalização, estão sendo integralmente tributados como próprios do contribuinte�.

Diante disso, como o ônus da prova dos fatos alegados é exclusivamente do alegante/contribuinte e este deixou de demonstrar cabalmente suas afirmações, não há de prosperar o seu pedido quanto ao ponto.
Conclusão
Isso posto, entendo pelo DESPROVIMENTO DO RECURSO VOLUNTÁRIO.

(Assinado digitalmente)
Fabio Brun Goldschmidt - Relator 
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FABIO BRUN GOLDSCHMIDT - Relator.
EDITADO EM: 20/05/2014

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Antonio Lopo
Martinez (Presidente), Rafael Pandolfo, Pedro Anan Junior, Marcio de Lacerda Martins, Fabio
Brun Goldschmidt, Marcela Brasil de Aratjo Nogueira.

Relatorio

Trata-se de auto de infracdo (fls. 164 a 173), constituido em razao da omissao
de rendimentos de trabalho sem vinculo empregaticio recebidos de pessoas fisicas, omissao de
rendimentos da atividade rural, omissdo de rendimentos caracterizada por depositos bancarios
com origem ndo comprovada e multa isolada por falta de recolhimento do IRPF devido a titulo
de carné-ledo, relativamente ao Imposto de Renda Pessoa Fisica — IRPF correspondente aos
exercicios de 2004, 2005 e 2006 exigindo o crédito tributario na monta de R$ 1.070.721,15, ja
acrescido de multa de oficio (75%) e juros de mora, além de multa isolada pelo nao
recolhimento de carné-ledo.

Procedimento de Fiscalizacao

O recorrente foi intimado de “Termo de Inicio de A¢ao Fiscal”, emitido em
26/12/2007, e “Termo de Intimagdo n°® 017, emitido em 28/01/2008, respectivamente em
02/01/2007 e 30/01/2008, referente aos periodos compreendidos entre 01/01/2004 a
31/12/2005 ¢ 01/01/2006 a 31/12/2006, para:

1) apresentar extratos bancarios de todas as contas (contas correntes, aplicagcdes
financeiras e cadernetas de poupancga), inclusive as conjuntas, mantidas pelo
declarante e seus dependentes, no pais e no exterior, onde constem os saldos no
inicio ¢ no fim de cada més, os valores aplicados e resgatados, rendimentos
obtidos e o Imposto Retido na Fonte, nos periodos de 01/01/2004 a 31/12/2005 e
01/01/2006 a 31/12/2006;

2) informar se no periodo em questdo constaram ou ndo como co-titular em contas
no pais e no exterior tituladas por outras pessoas. Em caso afirmativo, informar
o numero das contas correntes, aplicacdo e/ou investimento, bem como a
agéncia e as respectivas institui¢des financeiras, além de fornecer os respectivos
extratos;

3) com relagdo a movimentagdo financeira efetuada nas instituigdes financeiras a
seguir relacionadas e outras onde manteve conta corrente nos periodos
compreendidos entre 01/01/2004 até 31/12/2005 ¢ 01/01/2006 até 31/12/2006,
comprovar mediante apresentagdo de documentagdo habil e idonea a origem dos
recursos nelas depositados:

2004 2005 2006
Instituicdo Financeira CNPJ N° Valor (RS)
Banco ABN AMRO Real S.A 33.066.408/0001-15 2.365,78 172.865,74 146.302,47
Banco ItauBanck S.A 60.394.079/0001-04 980.161,85 1.310.978,39 695.722,93

2
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Branco Bradesco S.A. 60.746.948/0001-12 9230,47 3.156,26
Coop. de Crédito Rural do Planalto Catarinense 01.389.651/0001-88 104,20
Banco Santander Brasil S.A 61.472.676/0001-72 245.407,92 127.386,42
Banco Santander S.A 90.400.888/0001-42 29.857,67

Antes mesmo da notificagdo do contribuinte do “Termo de Inicio de Acao
Fiscal”, a fiscalizacdo emitiu, entre 17/12/2007 e 27/12/207, varias Solicitacdes de Requisi¢ao
de Movimentagdo Financeira as instituicdes, Banco ABN AMRO Real S.A, ItauBanck S.A,
Santander, Bradesco, Banco do Brasil, Safra, HSBC e CEF em que foram solicitados diversos
docurientos, inclusive, os extratos bancarios dos periodos 01/2006 a 12/2006' ¢ 01/2004 a
12/2005%. (fls. 516 a 520, 531 a 532/539/543/546 a 547/551 a 555/600 a 603/607 a 609/613 a
014/631 a 635/637 a 638/649 a 650/662 a 663/665/668 a 669/671 a 672).

As referidas institui¢des financeiras apresentaram respostas, encaminhando a
documentagao solicitada pela RFB. (fls. 242 a 238; 509 a 512/522 a 530/ 534 a 538/ 541/ 545/
549/556 a 599/604 a 606/ 610 a 612/ 616 a 630/ 636/ 639 a 648/651 a 661/ 664/ 667/ 670/673).

Em resposta aos termos de intima¢do anteriormente mencionados (fl. 30 a
42/82 a 95), o recorrente alegou, sinteticamente, que as origens dos créditos bancarios
realizados em suas contas correntes decorreram da atividade rural de venda de porcos, gado,
pinus, insumos agricolas, dentre outros, atividade essa exercida em parceria na propriedade
rural Monte Castelo/SC. Por essa razdo, afirma que a movimentacgao de suas contas bancarias
nao ¢ exclusivamente sua, mas também de seus parceiros na propriedade rural.

Ademais, assevera que as entradas derivam, também, de prestacdo de
servicos agricolas com maquinas de sua propriedade, empréstimos bancarios, cheques emitidos
e devolvidos, empréstimos obtidos de pessoas fisicas, transferéncias bancarias entre contas de
mesma titularidade, adiantamento de valores da Empresa Master Agropecudria Ltda., TED’s
referentes aos valores recebidos de Factoring pelo desconto de cheques, resgate de poupanga e
estorno de débitos.

Especificamente, quanto a movimenta¢do bancdria no Bankboston (atual
Banco Itau), alega o recorrente que parte dos depositos pertence a seus filhos e seu pai,
decorrente da atividade exercida no imével em Monte Castelo/SC, de propriedade desses. Por
fim, relaciona os valores creditados em suas contas bancarias, justificando suas origens.

Para confirmar as suas alegagdes, o recorrente apresentou: contrato de
compra de maquina (trator), cédula rural de hipoteca, contrato particular de parceria rural com
Master Agropecuaria Ltda e Cecilia Regina Braga Faccin, termo de venda de participagdo em
parceria rural, tabela de pagamentos, recibos, copia de certidao do registro de matricula do
terreno rural em Monte Castelo/SC, contrato de compra e venda de reflorestamento de Pinus
com a Madeireira Pschiski Ltda, cartdo de registro de produtor, contratos de compra e venda de
cabecas de gados a prazo, copia de parte de um livro de conta corrente referente aos trabalhos
efetuados com equipamentos agricolas. (fls. 31 a 71/97 a 114/ 118 a 126).

Além disso, o contribuinte trouxe os extratos bancarios dos Bancos: Itau,
periodo 01/2004 a 12/2005 e 01/2006 a 12/2006; ABN AMRO Real S/A, agéncia Joagaba,
periodo 08/2005 a 12/2005 e 01/2006 a 12/2006, agéncia Curitiba, periodo 01/2004, 10/2004 e

' ABN AMRO Real S.A
2 Bradesco SiA
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12/2004 e contratos financeiros; Santander, periodo 06/2005 a 12/2005 e 01/2006 a
12/2006(fls. 42 e 81), Bradesco, periodo 01/2004 a 12/2005 (fls. 509 a 512), conforme
recebimento da auditora fiscal, que encontram-se anexos, juntamente com os obtidos por meio
de RMF, no Anexo I deste processo. (fls. 242 a 512).

Apbs a conciliagdo das informagdes bancarias das contas correntes do
recorrente, ¢cm que foram excluidos os créditos referentes as transferéncias entre contas de
mesma titularidade, inclusive poupancas, empréstimos bancarios, cheques de terceiros
depositados e posteriormente devolvidos e valores excluidos apo6s esclarecimentos prestados
pelas institui¢des financeiras, o contribuinte foi intimado de “Termo de Intimagdo n° 27,
03/04/2008, para:

1) comprovar com apresentagdo de documentagao habil e idonea a origem
dos recursos depositados em suas contas bancéarias mantidas nos Bancos
ABN AMRO Real S/A, Itaubank S/A (BankBoston), Bradesco S/A e
Santander (conforme planilhas de fls. 82 a 94);

2) com relagdo aos esclarecimentos prestados em suas correspondéncias
datadas de 01/02/2008 e 19/02/2008, comprovar com documentacao habil e
idonea as operagdes informadas como sendo de receita rural, empréstimos
obtidos de terceiros e descontos de cheques em Factoring, valores
pertencentes a terceiros/parceiros rurais que transitam em suas contas.

Em atendimento a intimagdo lancada, o recorrente manifestou-se sem trazer
qualquer documentagdo nova que viesse comprovar as suas alegac¢des. Diante disso, o
contribuinte foi intimado novamente de “Termo de Intimacdo n°3 e 4” para comprovar com
documentacdo habil e idonea as diversas informac¢des dadas durante a fase preparatoria,
todavia quedou silente.

Por fim, registra-se que, a fiscalizacdo buscando esclarecer as informagdes
prestadas pelo recorrente intimou terceiros, os quais, em sua grande maioria prestaram
esclarecimentos, conforme se verifica nas fls. 678 a 919. (anexo III).

Da analise de toda documentagdao trazida pelo recorrente, terceiros e
instituicdo bancaria, a fiscalizagdo entendeu por bem lavrar o auto de infragdo contra o
contribuinte, consoante descritos no termo de verificacao fiscal (fls. 164 a 173/ 134 a 157).

O detalhamento da autuagdo vem bem exposto no “termo de verificagdo
fiscal” (fls. 134 a 156), in verbis:

“2-Da Atividade Rural

Conforme respostas do contribuinte protocoladas em 06/02/08 e 19/02/08 juntadas as
fls. 29 e 69, este afirma administrar um imovel pertencente a seu pai e filhos e que hd
um contrato verbal de parceria entre eles.

A Instrugdo Normativa SRF n° 83, de 11 de Outubro de 2001 assim determina:

Art. 14. Os arrendatarios, os condoéminos, os conviventes, no caso de unido
estavel, e os parceiros, na explora¢do da atividade rural, devem apurar o
resultado, separadamente, na propor¢do dos rendimentos e despesas que
couberem a cada um, devendo essa condigdo ser comprovada documentalmente.
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Art. 25. Nos casos de exploragcdo de uma unidade rural por mais de uma pessoa
fisica (art. 14), a escriturac¢do deve ser efetuada em destaque, no livro Caixa de
cada contribuinte, abrangendo a sua participagdo no resultado da atividade
rural, acompanhada da respectiva documenta¢do comprobatoria, por meio de
copias, quando for o caso.

Como afirmou o contribuinte ndo existe um contrato escrito de parceria. Também
ndo foram apresentados livros-caixa nem do contribuinte, nem dos parceiros
alegados. Assim, esta fiscalizagdo entende que ndo ficou comprovada a parceria
rural. Quanto ao rendimentos da Atividade Rural, cujas receitas sdo decorrentes de 2
(dois) contratos emitidos exclusivamente em nome do contribuinte sob fiscalizagdo,
estdo sendo integralmente tributados como proprios e exclusivos do contribuinte.

2.1. Parceria Rural com a Master Agropecudaria Ltda e Célia Regina Braga Faccin e
outros:

O contribuinte em sua resposta de 01/02/2008 (fls.29) informou que ano de 2005 fez
um contrato de parceria com a empresa Master Agropecudria Ltda e que para dar
inicio ao projeto teria recebido adiantamento da empresa no valor de R$ 123.849,57.

O Contrato apresentado aponta como partes a Master Agropecuaria Ltda e Célia
Regina Braga Faccin e outros (fls.55).

Intimada, a Master informou que a operagdo foi efetuada pela parceira Célia, e
apresentou planilhas e documentos — Anexo IlI, fls.02/72. Também foi intimada
Célia Regina Braga Faccin para complementar a resposta (fls.73/104).

Diante das respostas obtidas e, tendo sido comprovado um adiantamento de crédito
(empréstimo) de Célia para Rogério, foram excluidos dos depositos a serem
tributados, os valores identificados como reembolso e empréstimo concedido ao
contribuinte, a saber:

(tabela de fl. 136)

Ainda, da andlise das respostas e documentos apresentados restou comprovado que o
contribuinte recebeu valores referentes a Atividade Rural desta parceria. Alguns
valores recebidos pelo contribuinte foram abatidos do saldo devedor do
empréstimo/adiantamento que este havia recebido anteriormente da Master/Célia
Regina. Outros, foram depositados em suas contas bancarias. Os valores depositados
foram excluidos do total tributado sob a rubrica "depositos bancarios ndo
comprovados". Considerou-se como sendo de Atividade Rural decorrente deste
contrato os seguintes valores:

(tabela de fls. 136 e 137)

O contribuinte declara receitas da Atividade Rural em diversos meses dos anos-
calendario 2004, 2005 e 2006. Tendo em vista os valores declarados, estdo sendo
tributados como Receita Rural nos respectivos meses a diferenga entre eles, e os

1

valores apurados/ comprovados (vide coluna “diferenca a tributar”)
(tabela de fls. 137)
2.2. Reflorestamento — Madeireira Pschiski Ltda:

Em 29/05/08 o contribuinte apresentou o contrato de compra e venda de
reflorestamento de pinus onde aparece como comprador a Madeireira Pschiski Ltda
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(fls. 95/97). Na clausula 3° do referido contrato é informado que o pagamento seria
feito atraveés de 3 (trés) cheques com as seguintes caracteristicas:

-R$ 35.000,00 - cheque 850139 — vencimento em 23.02.04
-R$ 30.000,00 - cheque 850140 — vencimento em 23.03.04
-R$ 35.000,00 - cheque 850141 — vencimento em 23.04.04

Através da RMF 09.1.01.00-2008-00099-2 e 2009-00008-2 (Anexo II) foi possivel a
confirmagdo de que os cheques foram emitidos pela Madeireira Pschiski Ltda, sendo,
portanto, os valores considerados como de Atividade Rural e excluidos dos depositos
sem comprovagao.

Tendo em vista os valores declarados pelo contribuinte em 2004, estdo sendo
tributados como Receita Rural a diferenca entre estes, e os valores
apurados/comprovados (vide coluna "diferenca a tributar”):

(tabela de fls. 138)
3. Dos servigos de Trator:

Em 14/06/08 o contribuinte apresentou uma planilha (fls.112) onde diz que diversos
depositos ocorridos em sua conta corrente referem-se a trabalhos efetuados com
equipamentos agricolas de sua propriedade a diversos agricultores e anexou xerox de
um livro onde mantinha controle destas operagoes (fls.115/123).

Através do Termo de Intimagdo nr. 03 (fls.124) o contribuinte foi intimado a
apresentar relagdo com nome e CPF das pessoas que contrataram os servigos
prestados com o trator e respectivos valores cobrados. O contribuinte ndo atendeu a
esta intimagdo.

Conforme informado no item 5.4.2. deste termo, devido as alegagédes feitas pelo
contribuinte, foram intimados as pessoas que encaminharam TED's para a conta
bancaria do contribuinte. Dentre elas, foi intimado Sebastido Sobczack a respeito da
TED abaixo (Anexo 111, f15.130):

(tabela de f1.138)

Sebastido Sobczack, em sua resposta (fls. 132 - Anexo 1Il), disse que a transferéncia
se deu em razdo do pagamento efetuado por ele por servigos de preparo de solo
executados em sua propriedade rural com uso de trator de propriedade de Rogério
Munhoz.

Tendo em vista as informagoes de Rogério Munhoz e de Sebastido Sobczack e o
langamento deste valor com a mesma data na planilha apresentada (fls.113), este
valor serd objeto de langcamento conforme art.45 do Regulamento do Imposto de
Renda/1999.

Quanto aos outros valores que Rogério alega serem de servigos (sic) mas que ndo
tiveram as operagoes comprovadas ndo serdo tributados sob esta rubrica.

4 — Multa Isolada pela falta de recolhimento do Carné Ledo.

Conforme item 3 acima, o contribuinte obteve rendimentos tributaveis recebidos de
pessoa fisica no valor de R$ 7.000,00. Como ndo foram oferecidos a tributagdo no
tempo devido, cabe, portanto, multa por ndo recolhimento do carné-ledo, de que trata
oart. 8°da Lein®7.713/88 c/c arts. 43 e 44, inciso 1I, alinea "a", da Lei n° 9.430/96,
com a redagdo dada pelo art. 14 da Lei n° 11.488/07 c/c art. 106, II, "c" da Lei n°
5.172/66.

3--Das alegagées Que ndo se comprovaram.
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No curso da fiscalizagdo o contribuinte fez diversas alegagcdes que ndo se
comprovaram.

Algumas eram relacionadas a créditos efetuados em suas contas bancarias e outras
ndo. Todos os créditos que ndo tiveram sua origem comprovada foram tratados
conforme item 6 deste termo.

A seguir expusemos em detalhes os motivos pelos quais as justificativas do
contribuinte ndo foram aceitas.

5.1. Omissdo de Rendimentos Recebidos de Pessoa Juridica:

Durante a agdo fiscal apurou-se que o contribuinte recebeu em sua conta bancaria
depositos em cheque do Escritorio Contabil Rogério Munhoz (CNPJ:
01.275.504/0001-87). Também foi beneficiario de transferéncia de créditos através
de TED's do referido Escritorio.

Observa-se que, com excegdo do crédito de 10/11/05, todos os créditos relacionados
na planilha 5.1.1. abaixo, com historico "depdsito ch outro banco”, foram
identificados quando da tentativa da comprovagdo da operagdo de compra e venda
de gado (item 5.2.).

Quanto as TED's, o contribuinte alegou em suas respostas protocoladas em 06/02/08
e 19/02/08 (fls.29 e 69) ter efetuado descontos de cheques em Factoring e que recebia
estes valores desta forma. O contribuinte relacionou em suas respostas as TED's que
se referiam as operacgoes de Factoring. Todas as TED's creditadas na conta do
contribuinte foram identificadas e algumas resultaram destas operagoes e outras ndo.
As que comprovaram ser decorrentes de operagoes de factoring sdo provenientes das
empresas ID ALL Factoring Fomento Comercial Ltda e Safe Factoring Fomento
Comercial Ltda. Estas empresas, intimadas (fls.197 e fls.144), responderam e
documentaram que os créditos de descontos de cheques foram efetuados para o
Escritorio Contabil Rogério Munhoz, mas que foram transferidos a pessoa fisica de
Rogério Munhoz, por solicitagdo deste, responsavel pelo Escritorio.

Foi feita uma tentativa de se intimar o Escritorio (sic) mas a correspondéncia
retornou com a informag¢do "ndo procurado” (fls.240 - Anexo III). Contatada a
agéncia dos Correios de Mandirituba-Pr, por telefone, foi-me informado pela
funciondria "Beth" que ha enderecos onde as correspondéncias ndo sdo entregues os
quais fazem parte de drea ndo delimitada pelos Correios e neste caso, o destinatario
deve ir até a agéncia para recebé-la. Rogério Munhoz foi intimado a fornecer o
enderego do escritorio mas ndo atendeu a intimagdo (fls.126). Também foi tentado o
contato via telefone constante do cadastro da RFB da responsavel /administradora da
empresa, Geiza Carla Alves (363-1960), inclusive acrescentando-se um 3 ao inicio do
numero discado, mas a mensagem vinculada foi de que este numero ndo existia. Nao
conseguindo intimar o contribuinte via postal foi feita diligéncia ao enderego
constante no cadastro da RFB, mas este ndo foi localizado (Termo as fls.243 - Anexo
).

Assim, optou-se pela intimagdo por meio de Edital (vide copia as fls.245 - Anexo III).
A intimagdo ndo foi atendida.

Abaixo consta relagdo de pagamentos do Escritorio Contdbil Rogério Munhoz
(CNPJ: 01.275.504/0001-87, posteriormente com altera¢do da razdo social para
Digitare Digitagdo e Processamento de Dados S/S Ltda, para a pessoa fisica de
Rogério Munhoz. Uma vez que as operagdes ndo foram comprovadas, ndo se sabe a
origem e a que titulo se deram os pagamentos, os valores creditados na conta do
fiscalizado foram considerados como ndo comprovados e serdo tributados conforme
item 6.
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5.2. Dos contratos de Compra e Venda de Cabegas de Gado:

Em 14/07/08 o contribuinte apresentou 4 (quatro) contratos de Compra e Venda de
Cabegas de Gado — fls.99/111. Em cada um deles foi detalhada a forma de
pagamento das operagdes onde constam valores de cheques e respectivas datas de
vencimento. Os valores e datas coincidem com os valores depositados nas contas
bancdrias do contribuinte. A fim de se averiguar as informagdes constantes nos
contratos solicitou-se a bancos (vide Anexo II) a identificagcdo dos emitentes de
alguns dos cheques listados. Optou-se por verificar os cinco primeiros valores
detalhados em cada contrato. Em resposta as requisicoes (RMF's), obtivemos o
seguinte resultado:

(tabela de fl. 141)

Analisando-se o quadro acima, verifica-se que nenhum dos cheques listados foi
emitido pelos "compradores"” de gado e que a maior parte dos cheques foi emitida
pelo Escritorio Contabil Rogério Munhoz.

Como ndo foi possivel, através da identificagdo dos emitentes dos cheques,
comprovar-se as operagoes, o contribuinte foi intimado a se manifestar sobre os
cheques e contratos apresentados (Termo 04 - fls.126 (sic) mas ndo apresentou
resposta.

5.3. Do contrato de Compra e Venda de um Trator:

O contribuinte apresentou um contrato de venda de um Trator onde consta como
comprador LIMATEC Idair de Lima ME (fls.43). Foram encaminhadas duas
correspondéncias, uma a empresa e outra ao seu responsavel, na tentativa de se obter
informacdo sobre esta transa¢do, mas ambas foram devolvidas pelos Correios (Anexo
Il - fls.125/127). O contribuinte também foi intimado a apresentar documentos que
comprovassem a operacdo (item 05 do Termo de Intimagdo nr. 03 as fls.124) e ndo o

fez.

5.4. Das alegacgoes de empréstimos obtidos de pessoas fisicas:

5.4.1. O contribuinte alega em sua resposta protocolada em 06/02/08 (fls.29) que
recebeu empréstimos de terceiros (pessoa fisica): de Danielli Beltramelo R$
90.000,00 em 2004 e R$ 80.000,00 em 2005; e de Nardino Labres de Oliveira R$
50.000,00 em 2004. Em sua resposta o contribuinte coloca os empréstimos como um
subitem da sua movimentagdo financeira no BankBoston. Através do Termo nr. 03
(fls.124) o contribuinte foi intimado a apontar os depositos que se referem aos
empréstimos e comprovar estes empréstimos com documentagdo habil e idonea e ndo

o fez.

5.4.2. Devido a alegacoes de que havia valores decorrentes de operagoes de factoring
transferidos para suas contas bancdrias através de TED's, foram identificados,
através das informagoes dos bancos, os emitentes das mesmas. Dentre os que foram
intimados alguns disseram que as transferéncias eram decorrentes de empréstimos ao
contribuinte e que ndo possuiam documentos que os comprovassem. Uma vez que
simples alegagdes ndo fazem prova, os valores foram tributados conforme item 6
deste termo, isto ¢, ndo foram excluidos do montante tributado como depositos ndo
comprovados. Incluem-se neste caso:

(tabela de fl. 142)
6-Dos depositos Bancarios ndo comprovados:
Conforme detalhado no item 01 deste Termo, o contribuinte fez diversas alegagoes

quanto a origem dos valores depositados em suas contas bancarias. Diversos valores
sdo -apontados.como. sendo da Atividade Rural. Entretanto, durante a agdo fiscal,
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ficou claro que a movimentagdo do contribuinte ndo era exclusivamente da atividade
rural, que ele mesmo afirma que atividade agricola é sua principal atividade - ndo
diz que é a unica; também declara rendimentos recebidos de Pessoa Juridica e é
socio de empresas.

Apesar das varias intimagées ao contribuinte e a terceiros, muitas operag¢ées ndo
foram comprovadas, conforme se observa no item 05 deste Termo. Alegag¢ies somente
ndo sdo suficientes para tributar depositos como atividade rural.

Os créditos que foram passiveis de comprovag¢do foram excluidos ou tributados em
rubrica especifica, conforme o caso. Os valores creditados em conta corrente que
ndo tiveram sua origem comprovada foram tributados como "omissdo de rendimentos
através de depositos bancarios com origem ndo comprovada".

O langamento foi realizado sob o amparo do art. 42 da Lei n° 9.430, de 27/12/1996,
com as alteragdes posteriores introduzidas pelo art. 4° da Lei n° 9.481, de
13/08/1997e pelo art. 58 da Lei n° 10.637, de 30/12/2002, que assim dispoe:

Art. 42 (..)

Tal dispositivo estabelece uma presuncdo legal de omissdo de rendimentos que
autoriza o langamento do imposto correspondente sempre que o titular da conta
bancaria, pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado, ndo comprove, mediante
documentagdo habil e idonea, a origem dos recursos creditados em sua conta de
deposito ou de investimento.

Dos créditos ndo comprovados que foram langados nesta rubrica foram elaboradas
duas 40 planilhas: a "Planilha 1 - Depdsitos Bancarios ndo comprovados” (fls. 142)
que traz os valores discriminados por depdsito conforme aparecem nos extratos
bancdarios e a "Planilha 2-Demonstrativo dos Créditos Totais-Depositos Bancarios
Ndo Comprovados" (fls. 154) que apresenta os valores de forma sintetizada onde
foram somados os valores por més/banco e depois agrupados os totais mensais.

Total de depdsitos ndo comprovados: 2004: R$ 521.244,73; 2005: RS 721.612,96 e
2006: R$ 571.016,53.

3. Conclusdo:

Com vistas a constituir o crédito tributario procedemos ao langamento de oficio das
diferengas de imposto apuradas, mediante a lavratura de auto de infra¢do, conforme
determina a legislacdo de regéncia a época dos fatos. Nesta data estamos encerrando
a agdo fiscal demandada através do MPF-09.1.01.00 - 2007-01483-3 referente aos
anos-calendario de 2004, 2005 e 2006.

E para constar e surtir os efeitos legais, lavramos o presente termo, em trés vias de
igual forma e teor, assinado pela Auditora Fiscal da Receita Federal do Brasil, cuja
ciéncia e envio de copia ao contribuinte se dard via postal, com Aviso de
Recebimento (AR), considerando-se a data da ciéncia o dia de recebimento.

(tabelas de fls. 145 a 156)

Impugnacio

Cientificado do lancamento (fl. 181), o contribuinte apresentou
tempestivamente a impugnacao de fls. 182 a 194, juntando documentos as fls. 202 a 203
(procuragdo, RG e OAB). Aduziu em sintese:

a) adecadéncia do crédito tributario com relagao ao ano-calendario de 2004;
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b)

d)

a impossibilidade de depositos bancarios autorizarem o langamento
efetuado, pois ndo constituem fato gerador do imposto de renda, haja vista
nao caracterizarem disponibilidade de renda e proventos, ndo podendo, por
consequéncia, caracterizarem sinais exteriores de riqueza, tornando-se,
assim, imprescindivel a comprovacao da utilizagdo dos valores depositados
como renda consumida;

que o art. 60, § 3°, do RIR 99 estabelece a faculdade de apurar o resultado da
exploragao rural, dispensando o livro caixa, quando nao ultrapassado o valor
correspondente a R$ 56.000,00;

que comprovou documentalmente as receitas da atividade rural,
especialmente as referentes ao reflorestamento de pinus, declaracdo dos
valores a titulo de trabalhos realizados com equipamentos agricolas, parceria
e empréstimos realizados por Master Agropecudria e compra ¢ venda de
gados, dentre outros;

a impossibilidade da Receita Federal creditar o resultado das atividade rurais
como proprios e exclusivos do contribuinte, exclusivamente motivada na
falta de apresentacdo de livro caixa, em vista da informalidade de parceria

rural entre o impugnante, seu pai e seus filhos;

a auséncia de regular processo administrativo, quebra de sigilo fiscal e a
inconstitucionalidade da Lei Complementar 105, de 2001.

Acordao da DRJ

A 4* Turma de Julgamento da DRJ/CTA, por unanimidade de votos, afastou

as preliminares alegadas pelo contribuinte e, no mérito, julgou improcedente a impugnacao,
mantendo o crédito tributario, pelos seguintes fundamentos (fls. 204 a 224):

a)

b)

d)

quanto a preliminar de decadéncia em relagdo ao crédito tributario
constituido no auto de infragdo, entendeu a DRJ pela aplicagdo do art. 173, I,
do CTN, afastando-a;

em relagdo a decadéncia da multa isolada, foi aplicado o art. 150, §4°,
todavia, conforme constatado pela DRJ, esta também nao ocorreu;

relativamente a inconstitucionalidade dos arts. 42 da Lei 9.430/96 ¢ 6° da LC
105 de 2001, ndo cabe essa alegacdo no ambito administrativo, pois a analise
de tal matéria ¢ de competéncia do judiciario;

referente 2 omissdo de rendimentos caracterizada por depdsitos bancarios
com origem nao comprovada, o depdsito bancario ¢ considerado omissao de
receita ou de rendimento quando a sua origem ndao for devidamente
comprovada, conforme previsto no art. 42 da Lei 9.430/96;
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e) quanto a omissdo de rendimentos da atividade rural, as receitas da atividade
rural oriundas de contratos em nome exclusivo do contribuinte ndo sdo
atribuiveis a supostos parceiros agricolas quando ndo ha qualquer prova
documental da existéncia de parceria agricola nem a escrituracdo dos
respectivos livros caixa pelos alegados parceiros e pelo contribuinte;

f) pertinente a ofensa do ato juridico perfeito, no qual o contribuinte alega a
auséncia de desconstituicao de suas declaracdes (DAA e retificagdes), em
vista da andlise pela fiscaliza¢do das informagdes prestadas pelo contribuinte
dentro do prazo decadencial, ndo ha que se falar em afronta a ato juridico
perfeito;

g) por fim, quanto a omissdo de rendimentos sujeitos a carné-ledo e aplicacdo
da multa isolada, visto que o contribuinte ndo se manifestou, foram
consideradas ndo impugnadas as matérias.

Recurso Voluntario

Intimado em 13/11/2009 (fl. 230), irresignado com a decisao proferida pela
DRIJ, o contribuinte apresentou Recurso Voluntario as fls. 231 a 238. Em sintese foram
repisados os argumentos trazidos em impugnagao.

No que se refere a omissdo de rendimentos recebidos de pessoa fisica,
sujeitos a carné-ledo, e a multa isolada pela falta de recolhimento do IRPF devido a titulo de
carné-ledo, apesar do auto de infracdo versar sobre isso, o contribuinte ndo impugnou o mérito
do langcamento no ponto, tampouco abordou a matéria em sede de recurso voluntario, motivo
pelo qual ndo sera analisada a autuagao neste tocante.

Voto

Conselheiro Fabio Brun Goldschmidt

O recurso atende a todos os requisitos de admissibilidade previstos no
Decreto 70.235/72, motivo pelo qual merece ser conhecido.

A controvérsia cinge-se a omissdo de rendimentos caracterizada por
depositos bancarios de origem ndo comprovada e omissao de rendimentos da atividade rural, ja
que ndo impugnada a matéria atinente a omissdo de rendimentos de trabalho sem vinculo
empregaticio recebidos de pessoas fisicas e multa isolada por falta de recolhimento do IRPF
devido a titulo de carné-ledo.

Em seu recurso voluntario o recorrente alega a quebra do sigilo fiscal por
parte da fiscalizagdo. Verifica-se, de fato, que durante o procedimento fiscal foram expedidas
RMF as instituicdes financeiras para obtengdo de informagdes bancarias do contribuinte,
inclusive, para obten¢do de informacdes a fim de certificar se as origens apontadas pelo
recorrente correspondiam com o alegado.
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Todavia, em que pese tenha havido a solicitacio de documentacdo
diretamente aos Bancos ABN AMRO Real S.A, ItauBanck S.A, Santander, Bradesco, Banco
do Brasil, Safra, HSBC e CEF, note-se que o contribuinte trouxe a conhecimento da
fiscaliza¢do, ainda durante a fase preparatoria, toda a documentacdo requerida (extratos
bancarios).

Portanto, entendo que, devido a este fato, mesmo sem decisao judicial
autorizadora de expedi¢do de RMF, ndo hd que se falar em quebra de sigilo bancéario em
relagdo aos documentos acostados pelo recorrente durante a fase fiscalizatoria, pois que
nsejaria, de qualquer forma, o langamento do crédito tributario nos mesmos termos.

Decadéncia

Como se sabe, o Imposto de Renda da Pessoa Fisica, efetivamente, ¢ tributo
cujo langamento se d4 por homologacao, conforme pressupde o artigo 150 do CTN.

“Art. 150. O langamento por homologac¢do, que ocorre quanto aos tributos
cuja legislagdo atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento
sem previo exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a
referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.”

Sendo assim, a autoridade fiscal, nos termos do § 4° do referido artigo, goza
de cinco anos para efetuar o langamento do crédito tributério.

$ 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologagao, sera ele de cinco anos, a contar
da ocorréncia do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda
Publica se tenha pronunciado, considera-se homologado o langcamento e
definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo,
fraude ou simulagdo.”

No que diz respeito ao prazo decadencial para constituicdo do crédito
tributario, o Superior Tribunal de Justica no Recurso Especial n® 973.733/SC, de 12/08/2009,
recurso este representativo da controvérsia (art. 543-C do CPC e da Resolu¢do n® 8/08 do STJ),
que “o prazo decadencial qiiingiienal para o Fisco constituir o crédito tributario (langamento
de oficio) conta-se do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento antecipado da exagdo ou
quando, a despeito da previsdo legal, 0 mesmo inocorre” (grifo nosso):

EMENTA PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO
DE_CONTROVERSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO
SUJEITO A LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO
PREVIDENCIARIA. INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.
DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CREDITO
TRIBUTARIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICACAO
CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4°, e 173, do
CTN. IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial qiiinqiienal para o Fisco constituir o crédito tributdrio
(lancamento de oficio) conta-se do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o
lancamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exagdo ou quando, a despeito da previsdo legal, o mesmo inocorre, sem
a constatacdo de dolo, fraude ou simulagdo do contribuinte, inexistindo declaragéo
prévia do débito (Precedentes da Primeira Se¢do: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro

12
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Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel.
Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; ¢ EREsp
276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no ambito do Direito Tributario, importa no
perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributario pelo
langamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras
juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadéncia do direito de
lancar nos casos de tributos sujeitos ao lancamento de oficio, ou nos casos dos tributos
sujeitos ao lancamento por homologacdo em que o contribuinte nio efetua o
pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no
Direito Tributario", 3* ed., Max Limonad, Sao Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo qiiingiienal da aludida regra decadencial rege-se pelo
disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercicio
seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido efetuado" corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a ocorréncia do fato imponivel,
ainda que se trate de tributos sujeitos a langamento por homologagdo, revelando-se
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150,
§ 4° e 173, do Codex Tributario, ante a configuragdo de desarrazoado prazo
decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Langamento no Direito Tributario
Brasileiro", 3* ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags. 91/104; Luciano Amaro,
"Direito Tributario Brasileiro", 10* ed., Ed. Saraiva, 2004, pags. 396/400; e Eurico
Marcos Diniz de Santi, "Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario", 3* ed., Max
Limonad, Sao Paulo, 2004, pags. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a langamento
por homologagdo; (ii) a obrigacdo ex lege de pagamento antecipado das contribuigdes
previdenciarias ndo restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a
constitui¢do dos créditos tributarios respectivos deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios executados, tendo em vista o
decurso do prazo decadencial qiiinqiienal para que o Fisco efetuasse o lancamento de
oficio substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acérddao submetido ao regime do artigo 543-C, do
CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.

Como visto, entendeu o STJ que, para as hipoteses de tributos sujeitos ao
lancamento por homologacdo em que nao houve qualquer antecipacao de pagamento, aplica-se
o art. 173, I, do CTN. A contrario sensu, nos casos em que houver qualquer antecipagdo de
pagamento, a regra a ser aplicada ¢ a do art. 150, § 4°, do CTN, contando-se o prazo
decadencial a partir da ocorréncia do fato gerador, que, em relagdo ao IRPF, ocorre em 31 de
dezembro do respectivo ano-calendario.

Diante do advento da Portaria MF n°® 586, de 21 de dezembro de 2010, que
alterou o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, os julgados no
ambito deste Tribunal deverdo observar o disposto nas decisdes definitivas de mérito,
proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justica em matéria
infraconstitucional, na sistematica prevista pelos artigos 543-B e 543-C do Codigo de Processo
Civil, devido a inclusdo do art. 62-A°

Sendo assim, a partir do julgamento do RESP n°® 973.733/SC, a orientacao
por ele dada passou a ser de observancia obrigatoria também por esse Conselho e apenas

3 Art. 62-A. As decisdes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justia
em matéria infraconstitucional, na sistematica prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei n°® 5.869, de 11 de janeiro de 1973,
Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no julamento dos recursos no ambito do CARF.
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confirmou o entendimento que ja vinha sendo adotado pela Egrégia Camara Superior de
Recursos Fiscais, como se verifica no julgado abaixo:

Ementa: DECADENCIA — LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO -
TERMO INICIAL — PRAZO — No caso de langamento por homologagdo, o
direito de a Fazenda Nacional constituir o crédito tributario extingue-se no
prazo de cinco anos, contados da data de ocorréncia do fato gerador que, em
se tratando de Imposto de Renda Pessoa Fisica apurado no ajuste anual,
considerasse ocorrido em 31 de dezembro do ano calendadrio. Recurso
especial provido. Acorddo: CSRF/0400.586. (Relatora: Maria Helena Cotta
Cardozo, Sessdo de 19/06/2007, CSRF).

No mesmo sentido, aplicando a orienta¢do agora pacificada pelo STJ, ja
vinha asism se manifestando a 1* Turma da 2* Camara:

Ementa: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF Ano-calendario:
1999 DECADENCIA. TRIBUTOS LANCADOS POR HOMOLOGACAO.
MATERIA DECIDIDA NO STJ NA SISTEMATICA DO ART. 543C DO CPC.
EXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO. REGRA DO ART. 150, §4°,
DO CTN. O art. 624 do RICARF obriga a utiliza¢do da regra do REsp n°
973.733 SC, decidido na sistemdtica do art. 543C do Codigo de Processo
Civil, o que faz com a ordem do art. 150, §40, do CTN, so deva ser adotada
nos casos em que o sujeito passivo antecipar o pagamento e ndo for
comprovada a existéncia de dolo, fraude ou simula¢do, prevalecendo os
ditames do art. 173, nas demais situagoes. No presente caso, houve
pagamento antecipado na forma de imposto Retido na Fonte e saldo a
restituir apurado na declarag¢do de ajuste do exercicio de 1999, valor
compensado no auto de infracdo, e ndo houve a imputagdo de existéncia de
dolo, fraude ou simulagdo, sendo obrigatoria a utilizagdo da regra de
decadéncia do art. 150, §40, do CTN, que fixa o marco inicial na ocorréncia
do fato gerador. Como o fato gerador do imposto de renda é complexivo
anual, ele so se aperfeicoa em 31 de dezembro do ano calendario, o que fez
com que o prazo decadencial tenha se iniciado em 31/12/1999 e terminado
em 31/12/2004. Como a notificagdo do lancamento se deu apenas em
30/08/2005, o crédito tributdrio ja havia sido fulminado pela decadéncia.
Acorddo 2201-001.859. (Relator Rodrigo Santos Masset Lacombe, Sessdo de
16/10/2012, 2¢ Camara/l° Turma Ordindria).

No caso dos autos, tendo em vista que, em relagdo ao ano-calendario de
2004, ndao houve qualquer antecipacao a titulo de imposto de renda (vide campo “Saldo a
pagar”, onde consta “0,00” fl. 07), consoante os julgados acima, para fins de verificagdo de
decadéncia, aplica-se a regra prevista no art. 173, I, do CTN, o qual determina que “o direito de
a Fazenda Publica constituir o crédito tributario extingue-se apds 5 (cinco) anos, contados do
primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia ter sido efetuado”.

Como o lancamento ocorreu em 28/07/2009, ndo ha que se falar em
decadéncia do exercicio de 2004.

Diante disso, afasto a preliminar suscitada.
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Omissdo de Rendimento Decorrente de Depoésitos Bancarios com Origem Nio
Comprovada

No que toca a alegacdo de omissao de rendimentos em face de depositos
bancérios em conias do contribuinte com origem nao comprovada, verifica-se que a autuacao
esta respaidada no art. 42, caput e §§ 1° e 2°, da Lei n°® 9.430/96, que dispde: “caracterizam-se
também omissdo de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de deposito ou de
investimento mantida junto a institui¢do financeira, em relagdo aos quais o titular, pessoa
fisica ou juridica, regularmente intimado, ndo comprove, mediante documenta¢do habil e
idoneu, a origem dos recursos utilizados nessas operagoes”.

Como se verificou no caso em questdo, diante dos extratos bancarios
fornecidos pelo contribuinte (fls. 242 a 512), foram identificados diversos depdsitos em
montantes consideraveis (conforme totais mensais detalhados na fl. 157), os quais ndo tiveram
sua origem minimamente comprovada.

Em sua defesa o recorrente limita-se a sustentar que os valores depositados
em suas contas correntes sao provenientes da atividade rural que desenvolveu em parceria,
como servigos de trator, compra e venda de gado, compra e venda de um trator e empréstimos
que recebeu de pessoa fisica. (fl. 234). Outrossim, sustenta que a fiscalizacdo se baseou em
mera presun¢do de que tais depdsitos referem-se a fatos juridicos tributaveis, ndo havendo
provas suficientes para tal aferi¢cao de sua existéncia (fl. 235).

Todavia mesmo instado a comprovar a origem dos depositos, o contribuinte
nao apresentou documentos justificaveis (contratos de empréstimo; livro caixa; notas fiscais
e etc), a fim de comprovar a origem dos créditos bancarios, sendo entdo aplicada a presuncao
de omissdo de rendimentos.

E nesse sentido, também, o entendimento da DRJ, que ao analisar o ponto
ressaltou o trabalho realizado pela fiscalizagdo, em que ficou demonstrada a desidia do
contribuinte em comprovar os fatos por ele alegado (fl. 213 a 219). Veja-se, por exemplo, o
trecho da conclusdo da DRJ quanto a falta de comprovacdo das origens das entradas nas contas
correntes do contribuinte (fl. 219): “Constata-se, por estas transcrig'5es que a autoridade
Jfiscal pronunciou-se sobre cada uma das pretendidas justificaoes dos depositos bancarios e,
a mingua de qualquer nova prova ou fundamentagdoo que possam invalidar as conclusoes
fiscais, essas sao endossadas por esse voto, pelas razoes de fato e de direito expostas no_
arrazoado da autoridade langadora. Assim, nos termos da legislac!] ao tributaria apllcavel a
especie, deve ser mantida a omissao de rendimentos apurada pelo auto de infracao,
caracterizada pela nao justificacdo de creditos da movimentagdoo bancaria.”

Ademais, refor¢a-se que o recorrente nao trouxe qualquer documento novo
quando da impugnag¢do, nem mesmo em recurso voluntario para rechagar o lancamento.

Portanto, no caso dos autos, a aplicacdo do art. 42 da Lei 9.430/92
inquestionavel, pois, como verificado pelo Auditor Fiscal e, ap6s, confirmado pela DRI, o
contribuinte sequer justificou minimamente com documentagdo habil e idonea a origem dos
depositos realizados na sua conta bancaria nos anos-calendérios fiscalizados, sendo correta a
tributagdo, como, alias, vem entendendo essa Turma:
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Processo n° 16004.000110/200918

Recurso n° Voluntario

Acordao n°® 2202002.331 — 2* Camara / 2* Turma Ordinaria

Sessdo de 19 de junho de 2013

Matéria IRPF

Recorrente ALFEU CROZATO MOZAQUATRO

Recorrida FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA IRPF
Ano calendéario: 2003

OMISSAO DE _RENDIMENTOS COM BASE EM _DEPOSITOS
BANCARIOS SEM ORIGEM COMPROVADA. ART. 42, LEI N.
9.430/96. LEGITIMIDADE.

E legitimo o lancamento de imposto de renda com base em omissio de
rendimentos baseada em depésitos bancarios sem origem comprovada
tendo como fundamento o art. 42 da Lei n° 9.430/96, desde que sejam
seguidos todos os procedimentos nela presentes.

Diante disso, entendo pela manutengdo da decisdo da DRJ.

Parceria Rural

O recorrente assevera que a fiscalizagdo nao poderia ter creditado os
resultados da atividade rural, exclusivamente, como proprios desse, pela simples falta de livro
caixa, vez que possui parceiros na atividade rural. Ademais, afirma que comprovou a origem
da receita proveniente da atividade rural.

Quanto ao derradeiro ponto, primeiramente, destaca-se que toda
documentagao carreada nos autos foi analisada pela fiscalizagdo, sendo que esta, no momento
da apuracdo das omissdes, se valeu de todas as provas encaminhadas pelo recorrente,
tributando, tdo somente, o remanescente nao comprovado, como muito bem exposto no TVF
(fls. 134 a 156). Note-se que, especificamente quanto a questdo das ‘parcerias’, foi inclusive
reconhecida, eis que comprovada, a parceria do contribuinte com Master Agropecuaria Ltda e
Cecilia Regina Braga Faccin, tendo sido “excluidos dos depositos a serem tributados os
valores identificados como reembolso e empréstimo concedido ao contribuinte” relativos a tal
parceria (fl. 136).

Ocorre que, ainda que formalmente intimado, o contribuinte ndo acostou nos
autos, sequer um documento que demonstrasse cabalmente a existéncia das demais parcerias
rurais alegadas.

E o que se percebe dos trechos abaixo transcritos (fl. 136):
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“Como afirmou o contribuinte ndo existe um contrato escrito de
parceria. Também ndo foram apresentados livros-caixa nem do
contribuinte, nem dos parceiros alegados. Assim, esta fiscalizagdo
entende que ndo ficou comprovada a parceria rural. Quanto ao (sic)
rendimentos da Atividade Rural cujas receitas sdo decorrentes de 2
(dois) contratos emitidos exclusivamente em nome do contribuinte sob
fiscalizagdo, estdo sendo integralmente tributados como proprios do
contribuinte”.

Diante disso, como o 6nus da prova dos fatos alegados ¢ exclusivamente do
alegante/contribuinte e este deixou de demonstrar cabalmente suas afirmagdes, ndo ha de
prosperar o seu pedido quanto ao ponto.

Conclusao

Isso posto, entendo pelo DESPROVIMENTO DO RECURSO
VOLUNTARIO.

(Assinado digitalmente)

Fabio Brun Goldschmidt - Relator



